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Resumo 
 A globalização e a cooperação são dois recentes paradigmas que permeiam as 
discussões relacionadas às organizações contemporâneas. Isso induz que não apenas a 
existência de alianças estratégias internacionais tem fundamental relevância nos estudos 
organizacionais, mas também que se trata de uma tendência neste cenário empresarial global. 
Diante disso, compreender os fatores que impulsionam as escolhas destes parceiros num 
contexto internacional passa a ser fundamental para que as organizações possam avaliar 
melhor suas escolhas e apontar aqueles fatores mais propensos ao sucesso numa parceria 
internacional. Através de pesquisa bibliográfica exploratória, levantaram-se os fatores 
indutores dessas alianças sob a ótica da Teoria da Economia Industrial (Ciências 
Econômicas), da Teoria Organizacional (Estudos Organizacionais) e da Teoria Sociológica 
(Ciências Sociais), propondo-se um caleidoscópio de análise mais abrangente e unificado que 
os comumente observados nas discussões acadêmicas. Os fatores relevantes encontrados 
foram: coordenação de preços; troca estratégica de clientes; troca de informações; redução 
dos custos de transação; externalidades positivas; complementariedade de habilidades; 
especialização; combinação de recursos; maior participação de mercado; maior poder de 
competição; produtividade; redução de custos; divisão de riscos; transferência de tecnologia e 
conhecimento; aprendizagem; elaboração de programas conjuntos; controle sobre a 
concorrência; cultura; confiança; bem-estar coletivo; solidariedade; identidade regional; 
desenvolvimento social; institucionalização; sustentabilidade. 
 
Palavras-chave: alianças estratégicas; internacionalização; parcerias; globalização; 
cooperação. 
 
1. Introdução 

 
A globalização é um processo que vem alterando toda estrutura sócio-econômica até 

então vigente, com mudanças, segundo Gonçalves (1999) nos âmbitos produtivo, financeiro, 
comercial e tecnológico e ainda, como complementa Forjaz (2000), também nas dimensões 
ecológicas, culturais, políticas e a revolução das comunicações. Assim, Motta (1995) diz que 
a globalização trás às empresas transformações em relação ao planejamento e realização de 
seus relacionamentos, de seus negócios e da utilização de seus recursos. 

Não obstante a isso, a situação competitiva se agrava diante das observações de 
Prahalad e Ramaswamy (2004) que dizem que este processo descontínuo no panorama 
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competitivo, proveniente da globalização, faz com que surjam novos concorrentes, até então 
não tradicionais. Portanto, este cenário traz consigo novas características à competitividade 
organizacional que passa a tomar caráter global e ter uma quantidade de competidores muito 
maior. A busca por formas de adequação a esta competitividade torna-se essencial para o 
fortalecimento e a adequação das empresas perante as transformações do ambiente. Fica 
evidente a busca por estratégias que incrementem o poder das organizações frente esta maior 
concorrência. As alianças estratégicas inter-organizacionais surgem como uma forma de 
atingir este patamar de poder competitivo mais elevado, necessário para a organização global, 
melhorando assim, a posição competitiva da empresa participante da aliança (AMATO 
NETO, 2005).  

 Emerge-se para uma realidade em que uma nova orientação para os relacionamentos 
da organização ganha proporções. Isso se justifica, portanto, tanto diante da disposição sócio-
econômica em rede, sendo assim natural que seus laços de relacionamento se estreitem (ou 
mesmo que surjam novas relações inter-empresarias), como também diante de maiores níveis 
de competitividade e produtividades obtidos através de processos sinérgicos conjuntos 
(ANSOFF, 1990) e que podem ser inovadores quando realizados de forma cooperada 
(FELDMAN e FLORIDA, 1996). Por isso assiste-se contemporaneamente o aumento 
significativo de formação de alianças inter-organizacionais em que as associações e 
cooperações entre empresas buscam obter vantagens que favoreçam todos os envolvidos. Isso 
se corrobora diante da afirmação de Contractor e Lorange (2002) que alegam que as 
cooperações organizacionais são capazes de trazer retornos de forma mais eficiente que 
empreendimentos realizados de forma isolada. 

No entanto, as alianças induzidas tomam proporções não apenas locais (como, por 
exemplo, a formação de clusters e Arranjos Produtivos Locais), mas também caráter 
internacional. Portanto, as iniciativas de alianças têm grande relevância quando consideradas 
internacionalmente, assim como denotam Hamel (1991) e Dussauge e Garrette (1995), porque 
assim elas abrangem as duas tendências apresentadas, a idéia de participação global com a 
filosofia de cooperação inter-organizacional. Ademais, as alianças internacionais, por sua 
natureza, traz relações entre diferentes culturas, exigindo assim maiores cuidados para a 
associação inter-organizacional, principalmente no que tange aos aspectos sociais. 

Neste contexto, o objetivo desta pesquisa consiste em analisar como se dá a escolha 
dos parceiros em alianças estratégicas a fim de responder quais são os fatores que influenciam 
as organizações nessa escolha quando se trata de um ambiente global e internacionalizado. 

 
2. Metodologia 

Através de estudo exploratório da bibliografia sobre os fatores propulsores de alianças 
estratégicas, realizou-se um levantamento global dos fatores indutores à formação de alianças 
estratégicas entre organizações, segundo as perspectivas da Teoria da Economia Industrial, a 
Teoria das Organizações e a Teoria Sociológica. Para esta compreensão, utilizou-se de um 
estudo exploratório porque Zikmund (2003) alega que neste tipo de pesquisa é importante 
buscar respaldo de informações demandadas pelo estudo, sendo necessário, portanto, o apoio 
de literatura secundária para elaboração da pesquisa teórica. 

Portanto, depois de estabelecidas as estruturas teóricas norteadoras dos fatores 
indutores de alianças estratégicas, traçou-se um quadro abrangente destes fatores, destacando 
inclusive as diferentes óticas para formação de alianças que são necessárias para a 
compreensão delas quando se falam em alianças internacionais. 

 
3. Caracterização das alianças estratégicas 

Sobre a formação de alianças, Oliver (1990) propõe que seis elementos de 
contingência determinantes para se haver relações inter-organizacional, tal como para o tipo 
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de aliança a ser realizada, são eles: necessidade de agregação; assimetria no controle para 
manutenção do poder naquela indústria; reciprocidade para cooperação e objetivos comuns; 
eficiência recíproca (principalmente em termos de custos); estabilidade e, portanto, 
previsibilidade; legitimidade perante as normas do ambiente. 

Importante denotar neste ponto que Enquist et alli (2004) alegam que pode haver três 
tipos de alianças: as que formam redes na cadeia de suprimentos; redes para pesquisa e 
desenvolvimento de novos produtos; redes de negócios e mercado. Observa-se então que 
algumas dessas relações se dão com empresas do mesmo setor, enquanto outras relações 
(como a de cadeia de suprimentos, por exemplo) se dão com fornecedores, provindos de outra 
indústria. 

Por isso, as alianças estratégicas das organizações podem-se dar tanto verticalmente 
(através dos fornecedores e compradores que são parte das forças competitivas da indústria da 
empresa1) quanto horizontalmente, entre os próprios concorrentes (LORANGE e ROOS, 
1996; GULATI, 1998). 

A aliança vertical está relacionada à cooperação na cadeia de suprimentos da 
organização, na qual a cooperação entre as empresas é complementar (CONTRACTOR e 
LORANGE, 2002). Por sua vez, Perry et alli (2004) definem aliança estratégica horizontal 
como uma união formada quando empresas de mesmo nível na cadeia de suprimentos 
desenvolvem uma colaboração formal entre elas para se conduzir determinadas atividades 
administrativas, numa situação em que a cooperação das empresas é similar (CONTRACTOR 
e LORANGE, 2002). Deste modo, Silverman e Baum (2000) completam enfaticamente que 
alianças horizontais são aquelas que ligam empresas da mesma indústria (rivais). 

 
4. Motivos que levam as organizações ao associativismo (escopo da competitividade) 

Após a compreensão da necessidade das organizações unirem-se em alianças 
estratégicas e assim adquirirem vantagens competitivas, capazes de lhes manter no atual 
mercado globalizado, foram estabelecidas formas de associação destas firmas. Porém, é 
importante ressaltar que este aumento nos seus poderes de mercado não é a única razão pela 
qual as organizações deste porte se associam, pois pode haver muitos outros motivos 
marginais que expliquem essa estratégia de união. 

Para Gomes-Casseres (1997), as empresas ao decidirem se devem ou não associarem-
se com outras, avaliam alguns fatores, como as capacidades de ganhos, sejam eles tangíveis 
ou intangíveis, verificam também o controle das tomadas de decisão durante a aliança e o 
contexto (ambiente) no qual as firmas estão inseridas. 

Diante disso, Begnis et alli (2005) dizem haver dois tipos predominantes de 
abordagens acadêmicas na discussão das alianças estratégicas. Por um lado existem visões 
baseadas na Economia de Custos de Transação (proveniente das teorias de Economia 
Industrial e Organizacional), enquanto por outro lado há uma visão embasada nas premissas 
das Teorias das Organizações. 
 
4.1. As vantagens provenientes da Economia Industrial 

Numa visão mais voltada à Economia Industrial, Carlton e Perloff (2000) algumas 
práticas incentivam o conluio das firmas: coordenação no estabelecimento de preços 
(estabelecimento de preços uniformes; penalidade para aqueles que se utilizam de descontos 
exclusivos; aviso e comunicação para mudança de preços); trocas estratégicas de clientes (por 
troca de capacidades ou distância); troca de informações entre os envolvidos. 
4.1.1. Coordenação de preços 

Sobre a coordenação de preços, Demsetz (1968) já podia perceber que quanto menor a 
número de participantes determinada indústria, mais fácil fica de se formar cartéis e assim de 
manipular preços diferentes daqueles da concorrência. Baumol (1992) diz que estas alianças 
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horizontais entre firmas (rivais) que podem formar cartéis de preços, inclusive, geram 
conseqüências negativas, semelhantes ao monopólio, para o bem-estar social. Neste sentido, 
Reynolds e Snapp (1986) alegam haver uma relação negativa entre aumentos de eficiência de 
mercado e redução de competitividade, já que num caso desses pode haver menor 
produtividade e maiores preços. Porém, para as firmas, Hay e Morris (1991) dizem que as 
vantagens provêm do estabelecimento de preços superiores ao de equilíbrio de mercado que 
conseguem aumentar seus ganhos financeiros de acordo com sua participação de mercado e 
estrutura individual de custos. 
4.1.2. Troca estratégica de clientes 

Já sobre a troca estratégica de clientes, Carlton e Perloff (2000) dizem que em as 
alianças nas quais as empresas não estão localizadas próximas umas das outras, pode haver 
troca de clientes por questões de proximidade, em que cada um dos aliados trabalha com 
determinados compradores localizados dentro de certas regiões. Outro fator que pode levar à 
troca estratégica de clientes é o fato da especialização exposto por Greenhalgh (2002), o que 
acontece principalmente em alianças de serviços, em que existe a divisão dos clientes de 
acordo com a especialização de cada participante. 
4.1.3. Troca de informações 
 Em relação à troca de informações entre os envolvidos, estabeleceu-se que as relações 
inter-organizacionais só ocorrem por causa da existência da troca de informações entre as 
organizações (SCHERMERHORN JR., 1977). Tanto porque as alianças de sucesso, segundo 
Bamford et alli (2004), dedicam-se à questão da comunicação entre as demais organizações 
relacionadas. Importante denotar também que o que deu viabilidade para as estratégias 
apresentadas foi a comunicação e a troca de informações entre as firmas, que pôde reger todas 
as vantagens apresentadas até aqui. 
4.1.4. Redução dos custos de transação 
 A redução dos custos de transação para as organizações aliadas também é vista como 
fator vantajoso num conluio. Isso porque estes custos, que segundo Fiani (2002), estão 
relacionados às transações econômicas (atividades de compra e venda), podem ser reduzidos, 
assim como denota Dyer (1997). Estes custos são vistos por Alvarez et alli (2002) como 
dedutíveis através da redução da variabildade das relações de longo prazo e da previsibilidade 
das transações entre as organizações da aliança estratégica. Assim, dificulta-se a existência do 
oportunismo da Teoria dos Custos de Transação, os quais Fiani (2002) diz que está ligado ao 
desconhecimento e falta de informação sobre os demais envolvidos na aliança, podendo haver 
então seleção adversa ou moral hazard. Adicionalmente, nota-se uma indução à redução de 
incertezas de mercado, fator esse visto por Iacovou (1994) como caracteristicamente 
emergente dos ambientes organizacionais de inter-relacionamentos. 
4.1.5. Externalidades positivas de rede 

Outro fator vantajoso para as organizações que se unem em redes é descrito por Tirole 
(1997) como sendo a existência de externalidades positivas. Estas podem existir por duas 
razões: a primeira porque quando produzindo algo em rede, a disseminação dos padrões do 
produto é maior, e assim, o grau de compatibilidade do bem produzido pelas firmas acaba 
sendo maior, capaz de atingir maior número de consumidores; a segunda porque os retornos 
de escala de produção crescentes, provenientes dessa maior difusão dos bens produzidos, 
pode trazer consigo um maior número de produtos e serviços complementares. 
 
4.2. As vantagens provenientes da Teoria das Organizações 

Principalmente nos últimos trinta anos, estudiosos vêm analisando as razões pelas 
quais as organizações se unem em alianças estratégicas. Com base nas teorias envolvendo, 
principalmente, aspectos relacionados à produção e seu incremento nas organizações. 
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Algumas razões pelas quais as empresas se organizam em alianças foram apresentadas 
por Schermerhorn Jr. (1975), que previa três motivos possíveis para levar as empresas a se 
associarem: ao se depararem com situações de escassez de recursos ou má performance; ao 
perceberem que a aliança pode trazer valor à firma; quando fatores extra-organizacionais 
forçarem às firmas a tomarem tais ações. Ou seja, a aliança estratégica estava ligada 
meramente aos ganhos potenciais da união das firmas. 
4.2.1. Sinergia 

Esta busca por vantagens potenciais se torna evidente também quando Nohria e 
Garcia-Pont (1991) alegam que o incentivo para formação de conluios se dá através da troca 
de ativos complementares que outras organizações possam vir a ter e assim formar uma 
aliança que supra as deficiências das organizações envolvidas. A complementariedade 
adquirida através da sinergia das habilidades empresariais entre as organizações participantes 
da aliança estratégica também é um motivo para o conluio (WEHMEYER et alli, 2001). 

Dyer e Singh (1998) alegam que a complementariedade de recursos, capacidades e 
ativos entre as empresas podem ser motivos que justificam as alianças estratégicas. Este 
complemento que pode também ser proveniente dos recursos humanos da empresa, já que 
Doz e Hamel (2000) cogitam a haver preenchimento de lacunas de habilidades. Nesta mesma 
idéia, Eerola e Määttänen (2004) dizem que as alianças estratégicas são importantes porque 
além da união nos empreendimentos de risco, investimentos no compartilhamento de plantas e 
equipamentos, investimentos também no compartilhamento de recursos naturais no 
compartilhamento de produção ou venda de um novo produto. Zawislak (2004) concorda 
ainda da importância em se ter complementariedade de bens e ativos da empresa, tal como na 
existência de sinergia proveniente da união delas. Idéia esta é compartilhada por Wong et alli 
(2005) que ainda defendem que as vantagens competitivas obtidas através das alianças 
estratégicas podem ser provenientes da obtenção de melhores níveis para custos, qualidade e 
inovação. Estes fatores que, segundo os autores, só são conquistados pela sinergia de um 
trabalho efetivo de relacionamento entre as organizações. 
4.2.2. Maior participação no mercado 

Powell (1987), por outro lado, apresentou uma visão complementar à discussão 
dizendo que as firmas estão procurando alianças a fim de aumentar sua competitividade 
através de uma maior participação no mercado. Esta maior participação de mercado pode 
provir ainda da abertura de novos mercados às empresas participantes (SIERRA, 1995; DOZ 
e HAMEL, 2000). Isso se explica também quando Lipnack e Stamps (1994) alegam haver a 
prática de comercialização conjunta, o que além de abrir novas oportunidades de mercado 
para as firmas participantes, ainda trazem a divisão de custos de comercialização (que levam a 
economias de escopo, inclusive no âmbito do marketing conjunto). 

Ampliando esta visão de maior participação de mercado, Wehmeyer et alli (2001) 
alegam ainda que as alianças estratégicas podem facilitar expansão internacional e abrir novos 
mercados globais. Além dessa maior facilidade em se penetrar nos mercado internacionais, 
Sierra (1995) diz também que as alianças estratégicas bem desenvolvidas podem ser úteis para 
que se estabeleçam padrões globais bem sucedidos para os procedimentos e tecnologias da 
empresa. 
4.2.3. Maior poder de competição 

Pensando sobre esse maior poder de competição, Alvarez et alli (2002) alega que as 
empresas participantes dos conluios também têm maior poder de barganha através dos efeitos 
de escala tanto da representação política quanto do poder de compra (assim como para as 
negociações). O que leva a crer que este aumento de poder de mercado não se limite 
exclusivamente às pequenas e médias empresas. Ademais, Sierra (1995) alega que se unir às 
grandes empresas pode ser uma forma estratégica de concorrer com os líderes da indústria,até 
mesmo internacionalmente. 
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4.2.4. Produtividade 
 A busca por melhores níveis de produtividade é descrita por Porter (1989) quando o 
autor diz que a crescente importância da estratégia horizontal se dá em decorrência de fatores 
que estão mudando com esta nova realidade econômica. Estes são: a filosofia de 
diversificação que passa a ser encarada com maiores níveis de especialização; a concorrência 
em múltiplos pontos (diversos bens); as firmas dão maior ênfase ao desempenho que ao 
crescimento. Ou seja, produz-se com ênfase na forma de se produzir e não na quantidade 
produzida. 
4.2.5. Redução de custos 
 Outro fator latente ligado à produção que merece destaque é a redução de custos 
através da divisão destes custos entre as empresas, como proposto por BarNir e Smith (2002). 
Esta divisão de custos pode trazer economias de escala, tal como economias de escopo para as 
organizações envolvidas (WEHMEYER et alli, 2001). A divisão de custos com os parceiros 
que levam à economia de escalas em atividades conjuntas, tais como pesquisas, produção, 
marketing e distribuição (POWELL, 1987), podendo torná-las competitivas em escala 
internacional. 
4.2.6. Combinação de recursos 
 Esta divisão de despesas leva a combinação de recursos por parte das empresas 
cooperadas, que assim podem comprar cooperativamente (LIPNACK e STAMPS, 1994). 
Desta maneira, as organizações podem conseguir descontos sobre as compras conjuntas, o que 
pode ser bastante significativo no quadro de custos quando se trata de PMEs. Com a união de 
recursos, as firmas podem conseguir ainda contratar serviços especializados para o 
atendimento do grupo que não conseguiriam solitariamente. A associação inter-organizaiconal 
pode ainda adquirir algum recurso ferramental de alto valor aquisitivo, que pode ser 
comprado e utilizado em conjunto pelos membros do grupo. 
4.2.7. Divisão de riscos 
 A divisão de custos de investimentos é também denotada por Hagedoorn (1990), 
Ahuja (2000) e Wehmeyer et alli (2001), custos esses que estão diretamente ligados à divisão 
de riscos. Wehmeyer et alli (2001) falam ainda que pode haver riscos divisíveis provenientes 
das forças competitivas, combatidas com estratégias para co-optar ou bloquear concorrentes 
ou provenientes de ainda driblando barreiras governamentais de transações ou investimentos, 
que podem assim ser mais facilmente dribladas. 
 Outro fator que pode ser representado como vantagem provém de estudos como os de 
Hagedoorn (1993) que denota como as firmas que não detém certas competências 
tecnológicas específicas conseguem alcançar níveis mais competitivos através de suas 
alianças estratégicas cooperativas, gerando assim economia de escopo. Sobre isso, Porter 
(1989) defende também que as transformações tecnológicas auxiliam a proliferação de inter-
relações (possibilitando também a obtenção desta tecnologia). 

Nota-se que outro fator que passa a ser considerado bastante relevante para os 
estudiosos é a importância da tecnologia como intermediadora e motivo de agregação numa 
aliança estratégica horizontal. Portanto, percebe-se que a preocupação com a tecnologia 
(principalmente as tecnologias de informação) ganhou espaço dentro das alianças inter-
organizacionais. 
4.2.8. Transferência e compartilhamento de tecnologias 

Por isso, Hagedoorn (1990), Wehmeyer et alli (2001) e BarNir e Smith (2002) são 
claros ao definirem que as transferências e compartilhamento de tecnologias entre as firmas 
influencia na formação de alianças estratégicas. Kim e Inkpen (2005) defendem que as 
capacidades tecnológicas envolvidas numa relação de cooperação não são apenas transmitidas 
a fim de se nivelar as tecnologias necessárias utilizadas, mas são muitas vezes difundidas em 
decorrência desta maior necessidade de integração destas tecnologias. Por isso, Powell (1987) 
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diz que o acesso às tecnologias rivais é inevitavelmente uma vantagem proveniente destes 
conluios. 

Gulati (1998) complementa que além de existir esta acessibilidade, pode haver doação 
ou co-desenvolvimento de tecnologias e também de produtos ou serviços. Além do mais, 
Sierra (1995) complementa que a junção de tecnologias pode diminuir o tempo de 
desenvolvimento de um produto. 

Aliado ao pensamento tecnológico e com o advento mais incisivo e influente das 
tecnologias sobre as organizações, os estudiosos como Powell et alli (1996) já demonstravam 
que nas indústrias de grande desenvolvimento tecnológico, o conhecimento necessário era em 
sua maioria localizado dentro da rede de relacionamento das organizações. Isso significa que 
em algumas empresas de alta tecnologia já se estudavam as trocas de conhecimento entre elas. 
Essas tecnologias passam então a serem cada vez mais difundidas e com o tempo, o gap de 
obsolescência entre as tecnologias vai diminuindo. Isso faz com que aspectos intangíveis 
passem a ser o maior foco de atenção e de procura pelas empresas. Fatores como a inovação 
passam a ser mais constantes e evidentes nas discussões inter-organizacionais. Torna-se mais 
comum o fato das firmas procurarem vantagens competitivas baseadas em conhecimento 
através de suas redes de cooperação. 
4.2.9. Transmissão de conhecimento 

Assim, acadêmicos começam a direcionar as atenções mais evidentemente para que as 
alianças entre empresas concorrentes existam pela possibilidade de haver além de tecnologias, 
possibilidade de inovações (provenientes de conhecimentos) compartilhadas, seja esta em seu 
desenvolvimento ou na sua transmissão direta. Observando então que a tecnologia foi uma 
das responsáveis que auxiliou também o processo de transmissão de conhecimento entre as 
organizações. 

Valendo-se então de que Powell (1987) já dava atenção para a obtenção de 
conhecimentos e habilidades decorrentes do know-how aprendido com as organizações 
cooperadas, Dyer e Singh (1998) avaliam como razões para o conluio de firmas as ações 
rotineiras de transmissão de conhecimento. Derivando destas idéias, Alvarez et alli (2002) 
demonstram como fatores não diretamente contabilizados pelas empresas também são levados 
em consideração. Os autores vêem com ênfase os benefícios adquiridos pelo maior acesso aos 
recursos, principalmente os pertencentes ao coletivo sejam eles equipamentos ou “ativos 
intangíveis”. Neste sentido, Zellmer-Bruhn (2003) afirma que o conhecimento entre grupos 
adquirido pela empresa pode ser gerado através do conhecimento adquirido por fontes 
externas. Segue-se aqui então a linha de Powell (1990) que dizia que as fontes de inovação 
podem encontrar-se nas relações externas da organização, ou seja, através de outras empresas. 

Ademais, muitas são as uniões de organizações que estão voltadas aos processos de 
pesquisa e desenvolvimento (LIPNACK e STAMPS, 1994; HAGEDOORN, 1990; KIM e 
INKPEN, 2005). Estas atividades são voltadas à inovação de produtos ou processos na 
organização levam a crer que existe a busca por algo novo, que necessita, portanto, de 
conhecimentos. Por isso a aliança nas atividades de P&D (pesquisa e desenvolvimento) está 
ligada à transmissão de conhecimento. Entretanto, união de recursos nos processos de P&D 
não se trata apenas de combinação de esforços das firmas envolvidas, mas também da 
combinação de recursos financeiros que viabilizam estes processos. 
4.2.10. Aprendizagem 

Portanto, a busca pelo conhecimento traz consigo outro fator evidente nas relações 
inter-organizacionais que é a necessidade da aprendizagem e da internalização (DOZ e 
HAMEL, 2000). As alianças entre empresas podem fazer com que existam treinamentos 
cooperados (LIPNACK e STAMPS, 1994), o que faz com que exista compartilhamento das 
atividades de aprendizado e, conseqüentemente, um maior nível de aprendizagem das 
organizações devido aos menores custos de treinamento dos funcionários. Entretanto, este 
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aprendizado pode ser adquirido também através da experiência e vivência com os demais 
membros do grupo de empresas, fazendo-as aprender através do ensino direto ou mesmo do 
know-how (LUNDVALL, 1996). 
4.2.11. Especialização 

Alvarez et alli (2002) demonstram que outro fator influenciador da formação de 
alianças estratégicas é a especialização devido à dedicação das empresas em determinadas 
atividades mais limitadas que aprimoram suas competências. Ademais, a especialidade é 
importante para se possa complementar as habilidades entre os participantes do conluio (DOZ 
e HAMEL, 2000). Para Greenhalgh (2002, p.140), esta especialização pode ocorrer não 
apenas pelo seu papel dentro da rede de relacionamentos estratégicos, mas também para que 
as firmas especialistas possam atender consumidores que procurarem produtos ou serviços de 
sua especialidade: 

“Uma aliança estratégica faz sentido quando cada organização tem uma habilidade 
específica que, quando combinadas, geram uma vantagem competitiva conjunta (...) 
Esses aliados precisam coordenar muito bem suas ações, o que exige que cada um 
perca um pouco de autonomia para conseguir vantagem mediante esforços comuns.” 

Isso leva a crer que as firmas não deixam de lado suas especialidades num conluio 
inter-organizacional. As associações entre concorrentes acontecem quando ambos podem 
extrair o maior ganho possível através de uma atividade específica, sem que haja de fato 
concorrência entre os produtos vendidos ou serviços oferecidos. O contexto apresentado 
muitas vezes induz para que as empresas tenham então uma especialidade dentro da indústria 
da qual fazem parte para que assim possam atingir um escopo maior de consumidores através 
da associação, principalmente quando o país ao qual a organização se origina tem 
características específicas de competitividade que lhe dá fortes tendências à essas 
especialização. 
4.2.12. Elaboração conjunta de programas conjuntos 

Outra vantagem existente denotada por Lipnack e Stamps (1994) provém da 
elaboração conjunta de programas de qualidade que certificam e atestam procedimentos das 
empresas aliadas. Assim, as coligadas que obtêm um selo de garantia sobre seus serviços têm 
uma vantagem sobre as empresas externas do conluio. Outros programas que podem ser 
realizados conjuntamente são os referentes às promoções, assim como denotam Cotnractor e 
Lorange (2002). 
4.2.13. Controle sobre a concorrência 
 Quando se trata de uma aliança estratégica horizontal, uma organização pode ver, 
oportunamente, a chance de controlar as ações de seus concorrentes por intermédio das 
atitudes coordenadas do grupo. Isso possibilita a existência de uma organização central, que 
através de seu maior poder de influência dentro do grupo de cooperados, capaz de administrar 
as ações de seus concorrentes, obtendo assim controle sobre as demais firmas envolvidas 
(NAKANO, 2005). 
 
5. Motivos indutores ao associativismo (escopo social) 

No entanto, estes ganhos provenientes dos aglomerados organizacionais locais não são 
provenientes apenas das vantagens latentes de competitividade. O que remete a uma segunda 
vertente de pensamento sobre as alianças entre empresas que não se relaciona ao utilitarismo 
norte-americano, que explica as relações inter-organizacionais em grande parte pela Teoria 
dos Custos de Transação, mas que está atrelada à idéia de capital social, em que abordagens 
sociológicas de caráter fenomenológico ganham relevância nas discussões (SOUZA, 2005; 
BEGNIS et alli, 2005). Há, portanto, outros fatores de caráter social que não podem ser 
menosprezados na análise de um conglomerado inter-empresarial. Há de se considerar, 
portanto, o que Fleury e Fleury (2001) chamam de competência social (a capacidade de 
comunicar, negociar e trabalhar em equipe). As habilidades sociais são também de suma 
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importância para o sucesso de uma aliança de cooperação entre organizações 
(MAGALHÃES, 2007). 

As alianças inter-organizacionais formadas são então vistas através de duas 
abordagens: uma destinada ao mercado que visa ganhos de capital econômico e outra 
relacionada ao compromisso social que fica seus ganhos provenientes do capital social 
(INOJOSA, 1999), visto que os empreendimentos organizacionais podem ter natureza 
comercial ou social (AUSTIN et alli, 2006). 
 
5.1. Cultura 
 A existência de um sistema cultural semelhante está relacionada à formação de capital 
social. Isso se explica porque é necessário haver laços culturais provenientes da vivência e do 
compartilhamento de experiências entre os indivíduos, antes que se forme, posteriormente, 
formas, até mesmo institucionalizadas, de união e troca entre os envolvidos (FISHER, 2004). 
Neste contexto, a construção de capital social é mais forte em ambientes de vizinhança e 
relação racial que já dispõem similaridades culturais prévias (CHARLES e KLINE, 2006), o 
que se justifica também na existência prévia de uma mesma etnia ou familiaridade entre os 
indivíduos (GOULBOURNE e SOLOMOS, 2003). Estes fatores são relevantes porque uma 
cultura semelhante serve de meio para os indivíduos se reconhecerem mutuamente, crescerem 
em conjunto e desenvolver a auto-estima coletiva (KLIKSBERG, 1999). Numa relação 
internacional, isso ganha mais relevância ainda porque as organizações tendem a ter relações 
mais harmoniosas quanto maior for essa correlação cultural entre ela e seus parceiros. 
5.2. Confiança 

Os vínculos necessários para formação de uma cultura de integração só são possíveis 
através da construção de confiança entre as próprias organizações envolvidas nas transações e 
interações capazes de gerar comprometimento entre elas (PERRY et alli, 2004). A confiança 
compartilhada é importante porque ela se torna o gerenciador das ações coletivas (LEANA e 
VAN BUREN III, 1999), principalmente em relações em que não se conhecem, e tão pouco, 
se tem informações experimentais sobre os potenciais parceiros. 
 A confiança passa então a exercer papel importante na construção dos relacionamentos 
inter-organizacionais. A credibilidade do membro da organização toma proporções de modo 
que suas atitudes acabam sendo avaliadas, dando margem à questão da construção de ética por 
parte das organizações. 
5.3. Bem-estar 
 Deste modo, a confiança depositada nos demais membros do aglomerado acaba sendo 
fator importante para que grupos e organizações da sociedade civil realizem ações de âmbito 
comum, o que aumenta o bem-estar dos envolvidos (FUKUYAMA, 1988). A partir de então, 
percebe-se a criação de uma consciência coletiva no grupo, o que faz com que o indivíduo aja 
não apenas pelos seus próprios interesses, mas também em função dos interesses coletivos 
(BITTENCOURT e ABRAMOVAY, 2003), o que induz então o comprometimento 
individual ao bem estar coletivo (LEANA e VAN BUREN III, 1999). Ou seja, a alianças 
funcionam melhor quando se tem o comprometimento da relação ganha-ganha entre os 
envolvidos. 
5.4. Desenvolvimento social 

A construção destes fatores relacionados à identificação e semelhança entre os 
membros da aliança fazem com que a geração de capital social esteja relacionada ao 
desenvolvimento social (MELO NETO e FROES, 2002). Os pensamentos da parceira são 
voltados ao desenvolvimento coletivo, o que gera a criação do “espírito de cooperação” e da 
percepção de fatores relativos à coletividade nos seus participantes. No entanto, este 
desenvolvimento social engloba não apenas o desenvolvimento das organizações e de seu 
local de atuação, mas também do aprimoramento das relações e da competência relacional das 
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organizações. Ou seja, avalia-se também as capacidades de relação social existentes 
(FLEURY e FLEURY, 2004) da organização parceira, e quando ela tem um bom histórico, 
reputação e facilidade nessas competências, isso ganha proporções positivas para impulsionar 
uma aliança estratégica, principalmente, internacional. 
5.5. Solidariedade 

Deste comprometimento coletivo, emerge-se fatores como a solidariedade, o 
altruísmo, o respeito e a tolerância entre os indivíduos ou organizações. Deste modo, há 
normas sociais implícitas na relação que regulam as ações individuais (KLIKSBERG, 1999). 
5.6. Identidade regional 

A socialização de fatos históricos e culturais forma ainda a identidade regional 
(RAAGMAA, 2002). Ou seja, há a necessidade de interação e identificação do indivíduo com 
o grupo a fim de se gerar capital social. Tal fato, segundo Falk e Kilpatrick (2000), pode atrair 
a geração e o uso de duas vertentes ao aglomerado: fontes de identidade (tributos afetivos e 
cognitivos: auto-confiança, valores, atitudes, visão, confiança e compromisso com a 
comunidade) e fontes de conhecimento (redes internas e externas da comunidade, habilidades 
e conhecimentos disponíveis, procedimentos e precedentes, meios de comunicação, atributos 
da comunidade de valores e atitudes). Demonstra-se assim que a identidade e reciprocidade 
desta percepção entre os envolvidos podem gerar capacidades de fontes de conhecimento. Por 
isso, alianças estratégicas localizadas na mesma região tendem a ter maior propensão às 
vantagens de âmbito social. Ou seja, este fator, especificamente, pode contar negativamente 
na escolha de um parceiro internacional, principalmente quando ele é comparado a um local, 
no entanto, por outro lado, a identidade regional do parceiro estrangeiro pode ser importante 
para a maior compreensão de um novo mercado externo por parte da organização 
internacionalizada. 
5.7. Institucionalização 

Diante da formação desta base comunitária, quando o sistema social percebe e 
interpreta a existência de leis socialmente aceitas entre os indivíduos, elementos institucionais 
ganham relevância para fixar estes acordos e vontades até então de nível informal e moral 
(SCOTT, 1995). A formação de um aparato legal impulsiona a formação de confiança entre 
os indivíduos (ZUCKER, 1986) e, conseqüentemente, na percepção sobre as capacidades e a 
confiabilidade das organizações (GULATI, 1995). Num contexto internacional, a organização 
internacionalizada tende a buscar, portanto, aqueles parceiros que têm um aparato de 
desenvolvimento institucional compatível, ou ao menos, semelhante. Há de se ter um 
compartilhamento de regras entre elas capaz de reger as negociações e relações entre duas 
empresas de culturas diferentes. 
5.8. Sustentabilidade 

Portanto, nota-se um caráter desenvolvimentista no quando se tem a geração de capital 
social (FAFCHAMPS, 2004) porque este capital favorece o desenvolvimento através de 
construção de infra-estrutura relacional, serviços e formas de integração entre as firmas 
(TRIGILIA, 2001). Ademais, essa sustentabilidade também tange ao que se refere aos 
aspectos econômicos das relações entre organizações (VALE et alli, 2006). Fica evidente que 
a escolha de um parceiro internacional engloba também a possibilidade de uma relação 
sustentável entre as organizações. Uma empresa que se internacionaliza busca, portanto, 
parceiros com histórico, experiência e reputação no mercado externo para melhor lhe auxiliar 
num mercado diferente do seu e dar maiores condições de continuidade e criação de capital 
social. 

 
6. Conclusões 

A primeira conclusão que se pode estabelecer é que quando se tratam de alianças 
estratégicas internacionais, os fatores indutores destas associações de natureza social acabam 
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ganhando maior relevância dada dessemelhança cultural existente neste tipo de 
relacionamento inter-organizacional. No entanto, a literatura pouco aborda as características 
indutoras das alianças de âmbito social num panorama conjunto com os fatores de caráter 
competitivo. Buscou-se neste esforço de pesquisa estabelecer um quadro que pudesse 
abranger todos estes elementos relevantes para uma análise estratégica de alianças 
internacionais. 

Assim, elencando e reorganizando estes elementos propostos, tem-se a distinção das 
vantagens provenientes de alianças inter-organizacionais através de três escopos que de 
acordo com três disciplinas do conhecimento: a Economia, a Administração e a Sociologia. 

 
 
 
 
 

Tabela 1. Os fatores propulsores das alianças estratégicas segundo as teorias de análise 
voltada ao mercado e ao compromisso social 

 
Aglomerados Voltados ao Mercado e à Competitividade 

Teoria dos Custos de Transação 
(Economia Industrial) Teoria das Organizações Aglomerados de Compromisso Social 

Coordenação de preços Baumol, 1992 Complementariedade de 
habilidades 

Wehmeyer et 
alli, 2001 Cultura Kliksberg, 1999 

Troca estratégica de 
clientes 

Carlton e 
Perloff, 2000 Especialização Greenhalgh, 

2002 Confiança Perry et alli, 
2004 

Troca de informações Bamford et alli, 
2004 Combinação de recursos Lipnack e 

Stamps, 1994 Bem-estar coletivo Fukuyama, 
1988 

Redução dos custos de 
transação Dyer, 1997 Maior participação de 

mercado 
Doz e Hamel, 
2000 Solidariedade Kliksberg, 1999 

Externalidades positivas Tirole, 1997 Maior poder de competição Porter, 1989 Identidade regional Paasi, 2002 

Produtividade Porter, 1989 Desenvolvimento 
social 

Melo Neto e 
Froes, 2002 

Redução dos custos BarNir e Smith, 
2002 Institucionalização Zucker, 1986 

Divisão de riscos Hagedoorn, 
1990 Sustentabilidade Fafchamps, 

2004 
Transferência de 
tecnologias Gulati, 1998 

Transmissão de 
conhecimento Powell, 1987 

Aprendizagem Doz e Hamel, 
2000 

Elaboração de programas 
conjuntos 

Lipnack e 
Stamps, 1994 

 

Controle sobre a 
concorrência Nakano, 2005 

 

 
Portanto, além de se perceber que os fatores determinantes de alianças estratégicas 

englobam variáveis de caráter não apenas competitivo, tem-se uma amplitude maior de fatores 
indutores às associações entre organizações. Prova-se assim que o utilitarismo e o 
funcionalismo proveniente, principalmente, de teorias anglo-saxãs, são insuficientes para 
abranger toda gama de fatores que justificam uma aliança estratégica. Por isso, se caso 
pretende-se analisar as razões pelas quais as alianças estratégicas cumprem seus objetivos ou 
não, um ponto de partida ideal seria aquele que as variáveis são observadas de forma mais 
abrangente. 

Como indicações para futuras pesquisas, sugere-se que se apliquem questionários à 
empresas internacionalizadas num estudo de campo buscando responder quais destes fatores 
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levantados são mais presentes e decisivos nas escolhas dos parceiros internacionais das 
organizações. Assim, se poderia compreender quais são os elementos que as empresas mais 
valorizam na escolha dos parceiros, o que por um lado, favoreceria os potenciais parceiros na 
sua elaboração de estratégia de imagem, e por outro se apontariam os motivos que induzem as 
organizações às alianças, identificando possíveis vieses de elementos de relevância por parte 
das empresas internacionalizadas, dado que, segundo Dacin et alli (1997) alegam que menos 
da metade das alianças estratégicas atingem seus objetivos propostos. 
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